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DECISÃO

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto 

por JUAN CESAR CARDOSO ZANETTI e TAIAN GOUVEA RAMIRES contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul no julgamento do 

HC n. 0243426-10.2019.8.21.7000.

Extrai-se dos autos que os recorrentes foram presos em flagrante em 20/8/2019 

por ter supostamente praticado delitos tipificados nos arts. 33 e 35, ambos da Lei n. 

11.343/06 (tráfico e associação para o tráfico de entorpecentes). Referida custódia foi 

convertida em preventiva. Ajuizado posterior pedido de relaxamento da prisão, o pleito 

foi indeferido.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem, o 

qual denegou a ordem nos termos do acórdão que restou assim ementado:
 

 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
Inexistente o constrangimento ilegal anunciado. O decreto 
prisional está devidamente fundamentado, pois aponta o 
abalo da ordem pública, pressuposto presente no art. 312 
do CPP, bem como demonstrou suficientes indícios de 
autoria e materialidade dos supostos crimes. Conforme o 
expediente, os agentes públicos foram realizar diligência 
em local apontado como ponto de tráfico de drogas. No 
endereço, os pacientes ao que parece teriam tentado fugir 
da guarnição, mas abordados, foi encontrado, em tese, 
quantidade de entorpecente, com ambos, além de dinheiro. 
Nas buscas pessoais implementadas, os policiais 
arrecadaram, em poder do paciente T.G.R., uma porção de 
maconha, com peso aproximado de 223,9g e, em poder de 
J.C.C.Z., uma porção de maconha, pesando 
aproximadamente 149,9g, além da importância de R$ 
38,00. Na residência J.C.C.Z. apreenderam 04 porções de 
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maconha, com pesos aproximados de 740,6g, 768,5g, 696, 
4g e 405,3g, uma folha contendo anotações, uma faca com 
resquícios de maconha e, no interior de um veículo, uma 
porção cocaína, com peso aproximado de 20,0g, uma 
porção de maconha pesando em torno de 26,0 g e uma 
balança de precisão. As circunstâncias referidas, bem 
como a quantidade de droga apreendida, apontam indícios 
de autoria e materialidade bastantes a permitir a 
segregação dos pacientes. O periculum libertatis é 
verificado a partir dos indícios que denotam a habitualidade 
delitiva e que, pela natureza dos crimes perpetrados, 
indicam probabilidade de reiteração. A presença de 
predicados pessoais favoráveis, por si só, não justifica a 
concessão da liberdade. Ainda, não é verificado o excesso 
de prazo para o oferecimento da denúncia, uma vez que, 
conquanto já decorrido 30 dias previsto no art. 51 da Lei de 
Drogas sem que o inquérito tenha sido concluído, a 
demora no encerramento do procedimento policial não se 
mostra abusiva, cujo prazo, como no caso dos autos, 
comporta interpretação relativizada, com base nos 
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. As 
questões ligadas ao diretamente ao mérito da ação serão 
analisados em momento oportuno, uma vez que é inviável 
o exame aprofundado das provas em sede de habeas 
corpus, de sumária cognição. Ainda, descabida a projeção 
de pena neste remédio constitucional, uma vez que o lastro 
probatório produzido ao longo da instrução conduzirá ao 
apenamento adequado, caso necessário. Incabível a 
aplicação das medidas cautelares previstas no art. 319 do 
CPP, pois insuficientes e inadequadas ao caso. A prisão 
preventiva não ofende o princípio constitucional da 
presunção de inocência, nem se trata de execução 
antecipada de pena. A Constituição Federal prevê, no seu 
art. 5º, LXI, a possibilidade de prisão, desde que 
decorrente de ordem escrita e fundamentada. ORDEM 
DENEGADA. UNÂNIME (fls. 209/210).

 
No presente recurso, alega que o decreto prisional carece de fundamentação 

idônea, uma vez que pautado exclusivamente na gravidade abstrata do delito. Sustenta 

ausência dos requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal.

Invoca os princípios da presunção de inocência e da proporcionalidade. 

Ressalta as condições pessoais favoráveis dos recorrentes e aponta suficiência, no 

caso concreto, da aplicação de medidas cautelares alternativas ao cárcere.

Requer, assim, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva, ainda 

que mediante imposição de medidas cautelares previstas no art. 319 do Código de 

Processo Penal.

A liminar foi indeferida às fls. 270/272. Informações prestadas às fls. 278/300 e 

304/329. O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso em 

parecer acostado às fls. 331/340.
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É o relatório.

Decido.

Busca-se, no presente recurso, a revogação da prisão preventiva dos 

recorrentes. Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau 

que, ao homologar a prisão em flagrante, decidiu por convertê-la em preventiva:
 

Segundo consta, os policiais receberam várias 
denúncias de que os flagrados estavam traficando, 
utilizando um veículo Gol preto para realizar a entrega de 
drogas. O serviço de inteligência da Brigada Militar realizou 
monitoramento, confirmando as denúncias. Realizaram 
diligências na casa de Juan, de alcunha 'Nerd', onde 
encontratam Juan e Taian, os quais empreenderam fuga, 
sendo perseguidos e detidos. Durante a revista pessoal, 
foi localizada droga, dinheiro e celular em poder dos 
flagrados. Juan portava um pedaço de maconha, 
grande, pesando aproximadamente 149,9 gramas e 
dinheiro em notas diversas (R$ 38,00). Taian portava 
um pedaço de maconha, grande, pesando 
aproximadamente 223,9 gramas. Eles admitiram a 
traficância e apontaram que na residência havia 
aproximadamente 03 quilos de maconha. Foram até o 
local, onde encontraram a droga e uma folha de 
anotações típicas do tráfico. Realizadas busca no 
veículo, foi encontrado mais 01 porção de maconha e 
01 bucha de cocaína, além de balança de precisão. 
Logo, são fortes os indícios de autoria de tráfico de 
entorpecentes.

[...]
Importante registrar, ainda, que os flagrados já 

respondem a processos pelo mesmo delito. Isso 
reforça a convicção pela necessidade de contenção 
dos agentes, uma vez que em liberdade, envolveram-se 
novamente em processo por crime de tráfico de 
entorpecentes (em tese), revelando forte tendência a 
reiteração criminosa.

Assim, diante das circunstâncias do fato, gravidade 
do crime e condições pessoais dos flagrados, a 
segregação cautelar é necessária para garantia da ordem 
pública, tornado inviável sua substituição por outra medida 
cautelar (fls.86/87).

 
O Tribunal de origem, ao julgar o writ originário, manteve a custódia antecipada 

do recorrente nos seguintes termos: 
 

As circunstâncias acima referidas, cumuladas 
com o cenário fático quando da abordagem feita pelos 
agentes de segurança, bem como a quantidade de 
droga apreendida, apontam indícios de autoria e 
materialidade bastantes a permitir a segregação dos 
pacientes. Assim, o periculum libertatis é verificado a 
partir dos indícios que denotam a habitualidade delitiva 
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e que, pela natureza do crime perpetrado, indicam 
probabilidade de reiteração, diante das informações de 
que no local o tráfico de drogas.

Saliento, com o fito de evitar eventual recurso 
indesejado, que a existência de condições pessoais 
favoráveis, tais como a primariedade, bons antecedentes, 
residência fixa, trabalho lícito, conduta abonada, entre 
outros, não é suficiente para determinar a liberdade 
provisória, ainda mais quando constatado, a partir 
das circunstâncias referidas, que a decretação da prisão é 
devida, como no caso.

Importa referir, ainda, que as questões ligadas 
diretamente ao mérito da ação serão analisadas em 
momento oportuno, uma vez que é inviável o exame 
aprofundado das provas em sede de habeas corpus. A 
comprovação ou não da efetiva participação dos pacientes 
na prática do delito imputado constitui matéria de alta 
indagação, a demandar dilação probatória, razão pela qual 
deve ser realizada no bojo da ação de conhecimento.

No que tange ao pedido subsidiário formulado 
pela impetrante de aplicação das medidas cautelares 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, 
tenho por bem indeferi- lo, dado o caráter permanente 
do crime de tráfico de drogas, sendo latente o risco de 
reiteração da atividade criminosa pelos pacientes, 
diante do histórico criminal de ambos, envolvidos em 
delito da mesma natureza, sem olvidar as 
circunstâncias do caso em tela.

Consigno, por fim, que a prisão preventiva não 
ofende o princípio constitucional da presunção de 
inocência, nem se trata de execução antecipada de pena. 
A Constituição Federal prevê, no seu art. 5º, LXI, a 
possibilidade de prisão, desde que decorrente de ordem 
escrita e fundamentada (fls. 213/214).

 
 
O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade dos 

recorrentes, evidenciadas pela variedade, quantidade e natureza deletéria das drogas 
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localizadas – 7 porções de maconha, com peso de 26g; 149,9g; 

223,9g; 405,3g; 696,4g;  740,6g e 768,5g; além de uma porção de cocaína, pesando 

20g – circunstâncias que, somadas à apreensão de quantia em dinheiro, anotações 

relacionadas à comercialização de entorpecentes, balança de precisão e à reiteração 

delitiva dos acusados, tendo em vista que respondem processo pela prática do delito 

de tráfico, demonstram risco ao meio social.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em 

existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO 
EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
CORRUPÇÃO DE MENOR. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE, VARIEDADE E 
LESIVIDADE DA DROGA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
EXCESSO DE PRAZO PARA FORMAÇÃO DA CULPA. 
INOCORRÊNCIA. RECORRENTE PRESO EM 
FLAGRANTE MENOS DE DOIS MESES ANTES DA 
INTERPOSIÇÃO DO PRESENTE RECURSO. 
RAZOABILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do art. 312 do CPP.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam de maneira 
inconteste a necessidade da prisão para garantia da 
ordem pública, seja em razão da quantidade, variedade 
e potencialidade lesiva das drogas apreendidas (mais 
de um quilo de maconha, além de 27 gramas de 
cocaína), em delito praticado na companhia de uma 
adolescente, circunstâncias indicativas de um maior 
desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da 
periculosidade concreta do agente; seja pelo fato de o 
recorrente ostentar outro registro criminal, em que 
também responde pela suposta prática do crime de 
tráfico de drogas, o que revela a probabilidade de 
repetição de condutas tidas por delituosas, em virtude 
do fundado receio de reiteração delitiva, e reforça a 
indispensabilidade da imposição da medida extrema. 
Precedentes.

III - Inviável a aplicação das medidas cautelares 
alternativas à prisão, in casu, haja vista estarem presentes 

Edição nº 2883 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 02 de Abril de 2020   Publicação: Sexta-feira, 03 de Abril de 2020
Documento eletrônico VDA25008150 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 02/04/2020 10:55:08
Publicação no DJe/STJ nº 2883 de 03/04/2020 (Aguardando confirmação da publicação). Código de Controle do Documento: a4e59b96-10ea-4e94-af75-131534b8ebdf



os requisitos para a decretação da prisão preventiva, 
consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de 
Processo Penal.

IV - In casu, verifica-se, da leitura da r. decisão que 
converteu a prisão em flagrante do recorrente em 
preventiva, que sua prisão em flagrante se deu menos de 
dois meses antes do interposição do presente recurso por 
esta Corte, não havendo que se falar, ao menos por ora, na 
configuração de constrangimento ilegal passível de ser 
sanado pela presente via.

Recurso ordinário desprovido (RHC 124.564/MG, 
Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA 
TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe 16/03/2020)

 
 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM. CORRUPÇÃO DE 
MENORES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. A prisão preventiva constitui medida excepcional 
ao princípio da não culpabilidade, cabível, mediante 
decisão devidamente fundamentada e com base em dados 
concretos, quando evidenciada a existência de 
circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida 
extrema nos termos do art. 312 e seguintes do Código de 
Processo Penal.

2. No caso, a manutenção da constrição cautelar 
está baseada em elementos vinculados à realidade, 
pois as instâncias ordinárias fazem referência às 
circunstâncias fáticas justificadoras, destacando, além 
das drogas encontradas (73 buchas de maconha, 24 
buchas de cocaína e 15 papelotes da mesma 
substância), a apreensão de 7 munições .40 e um jet 
para munições, o fato de o paciente ter sido preso 
recentemente - junho de 2019 - pela prática dos 
mesmos delitos, ocasião em que foi beneficiado com 
liberdade provisória. Tudo a revelar a periculosidade in 
concreto do agente.

3. Eventuais condições pessoais favoráveis não têm 
o condão de, por si sós, garantir a revogação da prisão 
preventiva.

4. Concretamente demonstrada pelas instâncias 
ordinárias a necessidade da custódia, não se afigura 
suficiente a fixação de medidas cautelares alternativas.

5. Ordem denegada (HC 547.172/MG, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
05/03/2020, DJe 12/03/2020).

 
 
Cumpre registrar, ademais, que esta Corte Superior possui entendimento firme 

no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 
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primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si só, à 

decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO 
EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO PELO 
CONCURSO DE AGENTES. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
PERICULOSIDADE. MODUS OPERANDI. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO. [...] III - As condições 
pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação 
lícita e residência fixa, entre outras, não têm o condão de, 
por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há nos autos elementos hábeis a 
recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, como 
é o caso da presente hipótese. (Precedentes). Recurso 
ordinário desprovido (RHC 66.359/RJ, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 1/4/2016) RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. 
RISCO DE REITERAÇÃO E QUANTIDADE DA DROGA 
APREENDIDA. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO. [...]

4. As condições subjetivas favoráveis do 
recorrente, tais como primariedade e bons 
antecedentes, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

5. Recurso ordinário improvido (RHC 60.020/RJ, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJe 30/3/2016).

 
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS 
ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES. 
INSUFICIÊNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO. NÃO 
ARITMÉTICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. [...]

5. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si 
sós, não impedem a decretação da prisão cautelar. 
(Precedentes.)

6. Habeas corpus não conhecido (HC 348.920/SP, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado 
em 17/3/2016, DJe 29/3/2016).
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Ainda, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

A propósito:
 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. RÉU REINCIDENTE 
ESPECÍFICO, CONTRA OUTRA VÍTIMA, ALÉM DE JÁ 
TER SIDO CONDENADO POR CRIME DE 
RECEPTAÇÃO. RISCO DE REITERAÇÃO. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. 
RECURSO IMPROVIDO. 1. A privação antecipada da 
liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se de 
caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art.93, IX, da CF), que demonstre a 
existência da prova da materialidade do crime e a presença 
de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência 
de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de 
Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão 
esteja pautada em motivação concreta, sendo vedadas 
considerações abstratas sobre a gravidade do crime. 2. No 
presente caso, a prisão preventiva está devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, em razão da 
periculosidade do agente, evidenciada por dados da vida 
pregressa do recorrente, notadamente por ser reincidente 
específico, contra outra vítima, além de já ter sido 
condenado pelo crime de receptação. Assim, fica 
evidenciado ser a prisão preventiva indispensável para 
conter a reiteração na prática de crimes e garantir a ordem 
pública.

3. Nos termos do art. 313, inciso III, do CPP, será 
admitida a prisão preventiva se o crime envolver violência 
doméstica e familiar contra a mulher, criança, adolescente, 
idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, para garantir a 
execução das medidas protetivas de urgência.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, quando evidenciada a 
sua insuficiência para acautelar a ordem pública.

5. Recurso improvido (RHC 74.482/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DJe 2/12/2016).

 
Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz de 

justificar a revogação da custódia cautelar dos recorrentes.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

Publique-se.
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Intimem-se.
 

Brasília, 01 de abril de 2020.

 

Ministro Joel Ilan Paciornik 
Relator
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